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    APRESENTAÇÃO




    Apraz-me apresentar a importante obra CAPACIDADES ESTATAIS E BUROCRACIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA DOS MUNICÍPIOS DO MARANHÃO, do tão estimado amigo ROBERTH SEGUINS FEITOSA, em razão da importância do tema escolhido e do brilhantismo do estudioso do Direito.




    Muito interessante sua abordagem acerca de em que medida e sentido as capacidades burocráticas podem explicar resultados obtidos em políticas públicas de educação em municípios do Estado do Maranhão.




    Trata-se de um trabalho com enfoque ultra singular e instigante acerca dos resultados das políticas educacionais como variável dependente de sua análise e estabelecendo como variável independente justamente as capacidades burocráticas instaladas em 217 municípios maranhenses.




    A grandeza do trabalho está exatamente no esforço do autor em conseguir se diferenciar das usuais pesquisas na temática, atentando-se para as dinâmicas de inter-relacionamento e poder administrativo-burocrático que se conformam não apenas no âmbito dos órgãos federais, mas, antes, nos territórios dos próprios municípios.




    ROBERTH SEGUINS FEITOSA analisa com maestria a implementação das políticas públicas educacionais no Maranhão.




    Sobre o autor, o conheci na vida profissional, sempre extraordinário profissional e pesquisador, tornando-se um estreito amigo, irmanados pela amizade em comum com outros estimados amigos nossos.




    Tenho pelo Dr. ROBERTH um sentimento da admiração profissional e de profunda amizade, solidificadas pelos anos de convívio. E creio que o autor desponta, notadamente por seu talento e retidão acadêmica, em prestigiado posto nas letras jurídicas do nosso país.




    Por tudo isso, apresentar seu livro muito me honra e desvanece.




    Rio de Janeiro, 12 de abril de 2023.




    VÂNIA SICILIANO AIETA




    Doutora em Direito Constitucional pela PUC-SP com pós-doutorado pela Universidade de Santiago de Compostela. Professora do PPGD da Faculdade de Direito da UERJ.


  




  

    PREFÁCIO




    A análise político-econômica nos fornece indícios importantes acerca do binômio Estado-capitalismo e as interações e contradições estabelecidas entre ambas as dimensões ao longo da história recente moderna. Grosso modo, essas interações vêm se materializando na transformação premente de cada qual em formatos e desenhos específicos, numa relação de simbiose e dependência mútua, mas contando com um elemento que serviria, não obstante, como vetor de sua própria estruturação e que, por isso, tendente a variar muito menos no processo. Esse elemento se consubstanciaria não só no papel, mas na relevância do ator estatal para os processos de desenvolvimento das sociedades.




    Não é difícil afirmar, por exemplo, que os países que hoje são industrializados e tecnologicamente avançados precisaram de uma estratégia nacional de desenvolvimento focada na figura estatal como elemento base de realização de suas respectivas revoluções capitalista-industrial1. Via de regra, esse processo parece ter se conformado através de uma narrativa focada no fortalecimento do Estado, adoção do liberalismo, realização da revolução capitalista-industrial e, por fim, adoção do sufrágio universal, consubstanciando a democracia como parâmetro mestre para a tomada de decisão no âmbito da coisa pública.




    Os países hoje dados por subdesenvolvidos, os quais não foram capazes de lograr o avanço tecnológico-industrial, ou, nos casos em que o foram, restaram numa situação de permanente atraso em relação àqueles que o fizeram, teriam invertido esse processo2. Nesses casos, que envolvem países como a maioria daqueles da região latino-americana, a implantação da democracia antes, ou mesmo durante a revolução capitalista-industrial, teria, na verdade, favorecido o recrudescimento de uma situação de simbiose perversa entre Estado e elites agrárias não progressistas, dificultando o avanço nas áreas-chave indústria e tecnologia aqui suscitadas.




    Independentemente do caráter e/ou formato que a relação Estado-capitalismo assume, todavia, não é difícil perceber que o Estado não apenas foi determinante nos processos de revolução capitalista-industrial das sociedades, ampliando significativamente seu papel no âmbito das políticas adotadas nesse sentido, como também foi, ele próprio, objeto de transformações que se conformaram a partir desses exatos processos. E é justamente a partir dessa constatação que a literatura que lida e analisa o ciclo de políticas públicas vem, de forma geral, tecendo considerações importantes acerca do potencial deste ator para o desenho, implementação e a gestão de políticas dessa natureza.




    Nesse âmbito, o conceito de “capacidades estatais”, ou, ainda, dos seus componentes analítico-metodológicos, como o caso do conceito de “capacidades burocráticas”, vem sendo empregado como base para operacionalizar e mensurar esse potencial. Via de regra, trabalhos que avançam nessa seara buscam cotejar não apenas os recursos técnico-burocráticos disponíveis ao Estado, mas a forma pela qual esses recursos são mobilizados pelo ator vis-à-vis os resultados por ele apresentados em determinadas áreas e/ou campos temáticos de políticas públicas. Achados interessantes têm sido reportados nesse sentido, particularmente no que tange a uma potencial relação entre maiores capacidades burocráticas e melhores resultados auferidos na área e/ou objeto estudados.




    O livro em pauta aporta seus esforços exatamente nesse diapasão, buscando compreender em que medida e sentido essas capacidades burocráticas podem explicar resultados obtidos em políticas públicas de educação em municípios do Estado do Maranhão. Avançando nessa temática, o autor nos propõe um debate interessante ao pontuar os resultados das políticas educacionais como variável dependente de sua análise e estabelecendo como variável independente justamente as capacidades burocráticas instaladas em 217 municípios maranhenses. Com isso, ele consegue se diferenciar das usuais pesquisas na temática sob pelo menos dois aspectos: em primeiro lugar, atentando-se para as dinâmicas de inter-relacionamento e poder administrativo-burocrático que se conformam não apenas no âmbito dos órgãos federais, mas, antes, nos territórios dos próprios municípios. Suas considerações nesse sentido são bastante eloquentes haja vista que os contextos municipais variam significativamente sob diversos pontos de vista, como o econômico, o político, o social e mesmo o cultural. Não obstante, em geral os desenhos das políticas buscam uniformidade e padronização na sua concepção, tornando o processo de sua implementação extremamente desafiador para os operadores efetivos e que atuam particularmente nas suas bases.




    O outro fator que distancia em certa medida o presente livro das usais pesquisas estruturadas na temática concerne ao próprio modelo analítico proposto pelo autor. O debate ora proposto busca atenção para as influências dos resultados educacionais a partir não apenas dos elementos mais frequentemente trazidos à baila pela literatura correspondente, como a qualidade das instalações escolares, a aferição das matrizes curriculares, ou ainda a qualidade da formação docente. O autor avança em variáveis explicativas mais amplas e associadas à gestão burocrática da própria política pública educacional no âmbito municipal, como a composição orçamentária, a estrutura administrativa local, bem como o perfil legal-normativo premente no território local. Com isso, é interessante observar não apenas como, mas também em que sentido, as dinâmicas locais de conformação institucional do poder, levadas à cabo na forma pela qual a máquina burocrática se molda, influenciam o modo pelo qual as políticas educacionais, padronizadas desde um nível central de formulação, são, de fato, implementadas no nível local.




    Se é possível assumir a importância do Estado para a promoção efetiva das políticas públicas, mister também reconhecer o caráter controverso do tema, principalmente quando levamos em consideração as temáticas e, em especial, o grau de intervenção do ator nas questões sociais e econômicas. Os capítulos que compõem essa obra certamente levarão o leitor a uma profunda reflexão nesse sentido, colocando a expressão senso comum do “Estado mínimo” sob escrutínio do método científico, demonstrando até que ponto o argumento sobre o não envolvimento do Estado em questões associadas ao bem público consegue se sustentar.




    Tomados em seu conjunto, pode-se dizer que os países, tanto desenvolvidos, quanto subdesenvolvidos, perpassaram pelo menos as últimas duas décadas com importantes desafios políticos à sua frente. Face as crises econômico-financeiras que vêm aportando sobremaneira suas respectivas economias, existe a necessidade de se encontrar um modelo que justifique e concretize mais uma vez a presença do Estado como fomentador do desenvolvimento. No caso dos países desenvolvidos, essa necessidade se conforma como meio à manutenção e, principalmente, incremento, dos níveis de inovação tecnológica e produtiva que servem de base ao seu processo desenvolvimentista. Já no caso dos subdesenvolvidos, ela se estruturaria com fins de prioritariamente superar a situação de estagnação econômica persistente desde a década de 1980 na maioria dos países classificados na categoria3.




    A julgar pelos resultados trazidos pelo autor particularmente no último capítulo desta obra, não é difícil perceber o quão relevante essa atuação do Estado se mostra para as políticas públicas e o desenvolvimento de áreas e pautas sensíveis especialmente em contextos marcados pelo subdesenvolvimento, como é o caso da área educacional. A conformação e a combinação de estruturas administrativas satisfatórias, perfis burocráticos condizentes com a área de atuação, arcabouço legal-normativo capaz de conferir segurança jurídica à operacionalização cotidiana das ações afetas ao tema, bem como a existência de uma vontade política própria capaz de colocar a temática no centro da agenda política do território, são todas condições importantes discutidas e sistematicamente analisadas pelo autor, tanto em sua singularidade, quanto na correlações estabelecidas entre si.




    Decerto, como uma boa ilustração de um bom guia científico, o livro deixará o leitor com algumas respostas, mas, principalmente, com mais perguntas sobre possibilidades de análise e agendas futuras de estudos. Ao cabo, cabe-se perguntar: em que medida as capacidades burocráticas influenciam os resultados das políticas públicas? O autor nos brinda com sua análise ao ponderar, com todo rigor e cuidado científicos, sua resposta, cotejando variáveis, controlando contextos e certamente contribuindo com os estudos até então já desenvolvidos na seara. Uma boa leitura, portanto, para aqueles que buscam não apenas compreender mais sobre o tema, mas, em especial, inquietar-se com agendas futuras de pesquisas, estudos e análises ligadas à temática.




    Brasília, 20 de fevereiro de 2023.




    Alexander Cambraia N. Vaz




    Doutor em Ciência Política (UFMG). Professor Doutor do Instituto Brasiliense




    de Direito Público (IDP). Professor Associado da Escola




    Nacional de Administração Pública (ENAP).




    




    

      

        1 A Revolução Capitalista-Industrial consiste na construção, pelo Estado, de um parque industrial consistente, diversificado e alto valor agregado; bem como na estruturação de um sistema financeiro e monetário moderno e eficiente, capaz de embasar as trocas comerciais no âmbito do mercado (Bresser-Pereira, 2011).


      




      

        2 Naturalmente estamos falando aqui de Estados envolvidos de maneira ativa, direta e proeminente na esfera econômica. Os Estados que sequer buscaram realizar suas respectivas revoluções capitalista-industrial tendem, obviamente, a permanecerem numa situação de subdesenvolvimento, tenham eles se apropriado da democracia, ou não.


      




      

        3 Nesses últimos trinta anos, de fato, países como o Brasil têm apresentado taxas de crescimento significativamente inferiores a outras regiões do globo, como o Leste Asiático, a América do Norte e a Europa. E todo o esforço que vêm logrando em políticas de modernização industrial e tecnológica tem sido apenas o suficiente para que não fiquem ainda mais defasados em relação aos países desenvolvidos (Albuquerque, 2013).


      


    


  




  

     INTRODUÇÃO




    Políticas públicas de caráter nacional que envolvem a participação dos entes da federação nos três níveis tendem a obter melhores resultados quando conseguem jungir altas capacidades burocráticas e políticas. No caso do Estado brasileiro e dos impactos na formulação das políticas públicas, estudos demonstram que, em pouco mais de um século, vem se acumulando e tomando características de um Estado híbrido, com sua burocracia funcionando sob a lógica gerencialista ao mesmo tempo em que outras gramáticas políticas4 também funcionam, tais como a do clientelismo, do patrimonialismo, da autonomia inserida e do accountability (Reisman e De Toni, 2017). Contudo, embora tenha evoluído ao longo do tempo, o Brasil ainda apresenta resquícios que misturam práticas patrimonialistas, burocráticas, gerencialistas e societais em meio às diversas gramáticas políticas existentes.




    Interessa a este livro o enfoque nas capacidades estatais com fundamento no neoinstitucionalismo, tendo em vista o conceito de Aparelho do Estado formulado por Bresser-Pereira e Spink (1998)5, como também no apreço às instituições do Estado, de forma mais específica a instituição burocrática, tomada a partir do conceito de capacidade do Estado. Corroborando essa linha de raciocínio, Souza (2015) afirma que:




    A qualidade da atuação das instituições do Estado – Executivo, dos três níveis de governo nos países federais como o Brasil, Legislativo, Judiciário, burocracia e administração pública – depende, em grande medida, da gestão de seus recursos – financeiros, humanos, tecnológicos – e da efetividade da sua ação, ou seja, dos benefícios para o público-alvo. Dentre as instituições do Estado, a tarefa de formular e implementar políticas públicas cabe principalmente aos governos, nos quais se articulam três instituições do Estado: o Executivo, a burocracia e a administração pública.




    Cingolani (2013) e Souza (2015) afirmam que o conceito de capacidades estatais possui uma longa trajetória nas Ciências Sociais e vem sendo tecido por diferentes autores de acordo com variados escopos investigativos e sob diversas abordagens. De fato, o tema vem sendo visitado e se tornado objeto de estudo por vários autores, podendo-se destacar, sem prejuízo de tantos outros: Tilly (1975; 1981), Skocpol (1979; 1985), Skocpol e Finegold (1982), Mann (1984; 1993), Evans, Rueschemeyer e Skocpol (1985), Chubb e Peterson (1989), Evans (1995), Geddes (1996) e Grindle (1997; 2007; 2012). No Brasil, pode-se destacar os trabalhos desenvolvidos por Gomide e Pires (2014); Gomide, Silva e Pires (2014); Pires e Vaz (2014), Pires e Gomide (2016), Souza (2015; 2017), Anastasia e Oliveira (2015), Grin (2016), Vaz (2016; 2017) e Marenco, Stroshchoen e Joner (2017).




    Tais estudos, em regra, partem da análise dos Estados federais. Modo diverso, esta obra parte do pressuposto de que as capacidades estatais também podem ser estudadas, analisadas e testadas cientificamente em ambiente institucional de governos locais, como os municípios do Maranhão. Importa observar que existe um pequeno número de trabalhos que se debruçam a pesquisar dimensão e perfil de burocracias em governos locais e sua afinidade com as políticas públicas municipais no Brasil, como, por exemplo, o realizado por Grin (2016), Sátyro, Cunha e Campos (2016) e Marenco, Strohschoen e Joner (2017). Assim, busca-se, de forma inovadora e ousada, testar a dimensão burocrática dessa capacidade estatal ao nível da educação básica municipal, a fim de verificar, por meio das variáveis selecionadas se a tendência de algum ganho em termos de capacidade burocrática se confirma a nível de governos locais.




    Além do aspecto inovador quanto ao ambiente espacial pesquisado, vale referir que embora existam muitos estudos e documentos produzidos sobre educação, poucos são os que se destinam a analisá-la sob o prisma das capacidades estatais, tanto ao nível de sua burocracia, quanto ao nível político (Grin, 2016; Vaz, 2016 e Marenco, Strohschoen e Joner, 2017). Nesse sentido, a escolha da educação básica como objeto de estudo se deu considerando a competência constitucionalmente conferida aos Municípios para atuar nessa política pública e, também, por supor que a presença de capacidades semelhantes ao nível municipal, contribuem para o desenvolvimento regional e para a cooperação federativa em nível horizontal e vertical (Anastasia e Oliveira, 2015).




    Questiona-se se municípios dotados de burocracias profissionalizadas seguem a tendência de alcançar melhores resultados na implementação de ações governamentais no âmbito da educação básica. Para avaliar a questão testa-se a teoria das capacidades estatais em relação a sua dimensão técnico-administrativa ou burocrática nos 217 municípios do Estado do Maranhão. Tomando por base dados estatísticos contidos na Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC)6 e no Censo Escolar da Educação Básica (CENSO ESCOLAR)7, nos períodos 2010-2012 e 2012-2014, constrói-se um Índice de Capacidade Burocrática Educacional Básica (ICB) a ser confrontado com os resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)8, dos anos 2013 e 2015. Analisa-se, ainda, as diferenças existentes entre os municípios a partir de indicadores de sua capacidade burocrática que permitam verificar se a tendência se confirma.




    Para operacionalizar o estudo, optou-se por estruturar o livro em três capítulos, além da introdução e das considerações finais. O primeiro capítulo encarrega-se do marco teórico, abordando aspectos conceituais relativos às capacidades burocráticas e aos fundamentos constitucionais que tratam da educação básica, relacionando resultados em políticas públicas com as referidas capacidades estatais, relativas ao aporte de conhecimento obtido em literatura estritamente necessárias aos objetivos da pesquisa. Nesse capítulo também é apresentada a justificativa quanto a escolha da educação básica como política pública a ser testada e sua relação com os mencionados indicadores, a fim de demonstrar a importância de tratar de capacidades do Estado por meio dessa política pública.




    O segundo capítulo, de cunho analítico-metodológico, trata da forma como será testada a hipótese. Partindo dos autores que tentaram definir capacidade burocrática, pretende-se definir capacidade burocrática educacional básica. Para cumprir este intento é procedida à operacionalização do conceito, seguida da escolha das variáveis, sendo uma independente (ICB) e outra dependente (IDEB), evitando cair em tautologia na utilização do conceito. Utilizando dados sobre municípios maranhenses encontrados no CENSO ESCOLAR e na MUNIC, são empregados testes estatísticos com pretensão de identificar variações do IDEB, cotejando-as com distintas subvariáveis explicativas.




    O terceiro capítulo procede a uma análise descritiva simples, oferecendo achados e descobertas da pesquisa, por meio da associação das variáveis em relação ao atingimento da meta do IDEB, verificando altas, médias e baixas capacidades burocráticas. A seguir, faz uma análise inferencial dos fatores selecionados, realizando correlações estatísticas a fim de verificar a confirmação das tendências da descrição e procedendo a uma regressão multivariada, no intuito de estabelecer algum grau de causalidade com significância estatística quanto a capacidade burocrática na educação básica dos municípios maranhenses.




    




    

      

        4 Conforme Reisman e De Toni (2017), o conceito de gramática política remete à ideia de arranjos institucionais que definem as relações entre governo, mercado e sociedade civil e, portanto, afetam sobremaneira o desenho das políticas públicas no Brasil. Tal gramática foi desenvolvida inicialmente por Edson Nunes na obra denominada A gramática política do Brasil: clientelismo e insulamento burocrático e, posteriormente adaptada pelos autores para contemplar gramáticas contemporâneas como autonomia inserida e accountability.


      




      

        5 [...] entende-se por Aparelho do Estado a administração pública em sentido amplo, ou seja, a estrutura organizacional do Estado, em seus três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e três níveis (União, Estados-membros e Municípios). O aparelho do Estado é constituído pelo governo, isto é, pela cúpula dirigente nos Três Poderes, por um corpo de funcionários, e pela força militar. O Estado, por sua vez, é mais abrangente que o aparelho, porque compreende adicionalmente o sistema constitucional-legal, que regula a população nos limites de um território. [...] O Estado é a organização burocrática que tem o monopólio da violência legal, é o aparelho que tem o poder de legislar e tributar a população de um determinado território. Estes conceitos permitem distinguir a reforma do Estado da reforma do aparelho do Estado. A reforma do Estado é um projeto amplo que diz respeito às várias áreas do governo e, ainda, ao conjunto da sociedade brasileira, enquanto a reforma do aparelho do Estado tem um escopo mais restrito: está orientada para tornar a administração pública mais eficiente e mais voltada para a cidadania.


      




      

        6 A MUNIC efetua, periodicamente, um levantamento pormenorizado de informações sobre a estrutura, a dinâmica e o funcionamento das instituições públicas municipais, em especial a prefeitura, compreendendo, também, diferentes políticas e setores que envolvem o governo municipal e a municipalidade. Como fruto do esforço permanente de atualização da pesquisa, inclusive com relação ao amplo escopo dos temas por ela tratados, desde sua primeira edição em 1999, os dados estatísticos e cadastrais que ora compõem sua base de informações constituem um conjunto relevante de indicadores de avaliação e monitoramento do quadro institucional e administrativo das cidades brasileiras. Tais indicadores expressam, de forma clara e objetiva, não só a oferta e a qualidade dos serviços públicos locais como também a capacidade dos gestores municipais em atender às populações (Brasil, 2014).


      




      

        7 O CENSO ESCOLAR é uma pesquisa realizada anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) em articulação com as Secretarias Estaduais de Educação das 27 unidades da federação, sendo obrigatória aos estabelecimentos públicos e privados de educação básica, conforme determina o art. 4º do Decreto nº 6425/2008 (Brasil, 2014).


      




      

        8 O IDEB é um indicador de qualidade educacional que combina informações de desempenho em exames padronizados (Prova Brasil ou Saeb) – obtido pelos estudantes ao final das etapas de ensino (4ª série/5º ano e 8ª série/9º ano do ensino fundamental e 3ª série/3º ano do ensino médio) – com informações sobre rendimento escolar (aprovação). O IDEB foi desenvolvido para ser um indicador que sintetiza informações de desempenho em exames padronizados com informações sobre rendimento escolar (taxa média de aprovação dos estudantes na etapa de ensino), sendo disponibilizado pelo INEP desde o ano de 2005. Indicadores educacionais como o IDEB são desejáveis por permitirem o monitoramento do sistema de ensino do País. Sua importância, em termos de diagnóstico e norteamento de ações políticas focalizadas na melhoria do sistema educacional, está em: a) detectar escolas e/ou redes de ensino cujos alunos apresentem baixa performance em termos de rendimento e proficiência; b) monitorar a evolução temporal do desempenho dos alunos dessas escolas e/ou redes de ensino (FERNANDES, 2007).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    CAPACIDADES ESTATAIS, BUROCRACIA E POLÍTICAS PÚBLICAS




    Este capítulo aborda aspectos teóricos relativos às capacidades burocráticas e aos fundamentos constitucionais que tratam da educação básica, relacionando resultados em políticas públicas com as referidas capacidades estatais, relativas ao aporte de conhecimento adquirido em literatura estritamente necessárias aos objetivos da pesquisa. Nele também é apresentada a justificativa quanto a escolha da educação básica como política pública a ser testada e sua relação com os mencionados indicadores, no intuito de demonstrar a importância de tratar de capacidades burocráticas por meio dessa política pública.




    1.1 Capacidades estatais e burocracia: elementos conceituais e resultados em políticas públicas




    Nas últimas décadas o desenvolvimento de capacidades estatais tem surgido com vigor nos países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil. Trata-se de variável determinante e condicional ao comportamento das burocracias governamentais no âmbito de suas competências e responsabilidades executivas para tomada de decisão e para gestão de políticas públicas (Evans, Rueschemeyer e Skocpol, 1985; Evans, 1995; Rauch e Evans, 2011; Cardoso Jr, 2012). Nesse sentido, capacidades estatais envolvem pelo menos duas gerações de análise, sendo a primeira (macro) relacionada aos atributos de Estados que logram se elevar e, com um mínimo de condições, definir um norte de ações governamentais em direção a resolutividade de seus conflitos e problemas internos. A segunda geração de estudos (micro), por sua vez, guarda relação com as qualidades que indicam a presença de uma atuação estatal no sentido de reconhecer problemas, formular soluções, implementar ações e entregar resultados, em um processo coordenado que recrudesce em políticas públicas de desenvolvimento (Gomide, Silva e Pires, 2014; Pires e Gomide, 2016).
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